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TERMO DE REFERÊNCIA 
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021 . 

1. DO OBJETO 
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1.1. O presente Termo de Referência visa a aquisição de 20 (vinte) geladei ras científicas para 
armazenamento de vacinas para atender às necessidades da Atenção Primária e Vigilância 
em Saúde , conforme tabela , condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 
1.3. O objeto desta contra tação são de qualidade comum , não superior à cumprir as fi nalidades 

às quais se destinam. não se enquad rando como sendo de bem de luxo, nos termos do 
art igo 20 da Lei nº 14 .133, de 2021 . 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

2.1. O custo estimado total da con tratação é de R$ 598.333 ,40 (quinhentos e noventa e oito 
mil , trezen tos e trinta e três reais e quarenta centavos) conforme custos unitários descritos 
na tabela abaixo. 

Item 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - GELADEIRAS CIENTÍFICAS 
Descrição Unida Quant. 

de 

Geladeira cient ifica Faixa de operação : +2 a 
+8ºC Capacidade interna : de 340 litros a 510 UND 
litros Dimensões externas (AxLxP): 2080 x 20 

730 x 840 mm 127V 1 50Hz / 220V 1 60Hz 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

R$ Unit. 

R$ 
29.916,67 

Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 20 1 Valor Tota l R$ 598 .333,40 

R$ Total 

H$ 
598 .33,40 

Valor Total R$ 598.333,40 

Os equipamentos deverão apresentar requisi tos mínimos: 
- Sistema de refrigeração: Forced Air (a r forçado/ventilado ) ou ciclo frost -froe , ga rantindo ausência 
de formação de gelo na câmara interna. 
- Registro de dados: Possuir porta USB ou sistema de memória interna (datalogger) para download 
do histórico de temperatura mínima , máxima e atual , com capacidade de armazenamento mínimo de 
30 dias . 
- Sensor de temperatura: Display externo digital , com sensor destacável , permitindo aferição 
cali brada sem abertura da porta . 
- Registro vigente na ANVISA, comprovado mediante apresentação da consulta no site da Agência 
ou publicação no Diário Oficial da União , garantindo o atendimento às Boas Prá ti cas de Armazenagem 
(RDC 430/2020 e suas atualizações) . 
- Certificado pelo INMETRO ou por Organismo de Certificação acredil é:HJo (OCP ), comprovando a 
conformidade com as normas técnicas aplicáveis a equipamentos ele trornédicos e refrigeradores 
científicos , em especial os requisitos de segurança elétrica (/\BNT NBR IEC 60601 -1) e de 
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desempenho (A[3NT NBR 16089 ou similar), apresentando a E: tiquela Nacional de Conservação de 
Energia (ENCE) correspondente. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A Secretaria Municipal de Saúde de Imperatriz enfrenta dificuldades significativas na 

infraestrutura destinada ao armazenamento adequado de vacinas, o que compromete não 
apenas a eficácia dos imunológicos disponibil izados à população, mas também sua 
segurança. Essa lacuna evidencia a necessidade urgente da aquisição de 20 (vinte) 
geladeiras científicas espec ificas para armazenamento de vacinas, que mantenham as 
condições idea is do temperatura e umidade, essenciais pam 8 conservação dessas 
produtos. 

As vacinas são fundamentais para a prevenção de diversas doenças e são uma das 
principais ferramentas de saúde pública . A manutenção das características biológicas dos 
imunobiológ icos depende de um controle rigoroso das condições em que são 
armazenados . A ausência de equipamentos adequados expõe a população a riscos, como 
a possível ineficácia das vacinas, o que pode resu ltar em surtos de doenças que são 
evitáveis . 

O problema identificado é crítico do ponto de vista da saúde pública, uma vez que o 
comprometimento da cadeia de frio das vacinas pode af ctar diretamente a proteção 
imunológica da comun idade. Portanto, é imperativo atender a essa demanda visando 
garantir a integridade das vacinas às quais a população tem direito e assegurar que a 
administração de imunizações seja realizada de forma eficiente e segura . 

A aquisição de geladeiras científicas para armazenamento de vacinas é uma resposta 
direta à necessidade real da Atenção Primária e Vigilância em Saúde da Secretaria 
Municipal de Saúde. Esse atendimento não apenas busca resolver um problema 
emergente, mas também está alinhüdo com os princípios de promoção da saúde, proteção 
e prevenção de doenças, con tribuindo assim para a melhoria do qualidade de vida da 
população de Imperatriz. Por essas razões, a ação proposta se justifica, destacando-se 
como um investimento necessário e prioritário na saúde coletiva , refie indo o compromisso 
da gestão pública com a segurança sanitária e bem-estar da comunidade. 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4.1 A presente contratação consta prevista no Plano Anual de Contratações 2025 - Decreto Nº 

15, de 20 de janeiro de 2025 - item 30. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação 

do produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6. 1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabil idade, indicação de marcas ou 

modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encon tram-se 
pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares. 
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7. DAS AMOSTRAS 
7.1. Para a presente con tra tação não será obrigatória a apresentação de amostras por parle da 

licitante vencedora. 

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA 
8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presentL contra tação. 

9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021 . 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 
10.1. Não é adm itida a subcontratação do objeto contratual. 

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
11.1 . O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, contados do início da vigência que 

consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 
2021 . 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

12.1 . O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critóri0 de julgamento pelo MENOR 
PREÇO GLOBAL. 

Forma de fornecimento 
12.2. O fornecimento do objeto será INTEGRAL. 

13. PROPOSTA DE PREÇOS 
13.1. Os preços propostos deverão inclu ir lodos os custos diretos e indiretos, inclusive os 

resultan tes da incidência de quaisquer fretes , impostos , taxas , contribuições ou obrigações 
traba lh istas, fisca l e previdenciário a que estiver sujeito , e demais custos que incidam, 
direta ou indiretamente , na execução do objeto a ser contratado; 

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados , 
marca, modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solici tada , o va lor unitário 
(numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no 
mínimo 90 (noventa) d ias e prazo de entrega dos produtos . 

13.3. A proposta técnica deverá conter um folheto/catálogo do fabricante que comprove o 
atend imento de todas as especificações técnicas mínimas exigidas para segurança e 
desempenho de distribuição , armazenagem e transporte, pela ANVISA, em especial a 
RDC 430/2020 e INMETRO. 

14. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
14. 1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, med ian te a apresentação da seguinte 

documentação: 
14.1.1 . No caso de empresário individual : inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis , a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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14. 1.2. 

14.1.3. 

14.1.4. 

14.1.5. 

14.1.6. 

Em se tratando de microempreendedor individual - MEi : Ce rtificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 
à verificação da auten ticidade no sítio www.portaldoempreendedor.qov.br; 
No caso de sociedade empresária , ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercia l da respectiva sede; 
No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência , inscrição no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera , com averbação no r~egistro onde 
tem sede a matriz; 
No caso de sociedade simples: inscrição do ato consti tut ivo no Regis tro Civil das 
Pessoas Jurídicas do loca l de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus adminis tradores; 
No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou , devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como 
o registro de que trata o art . 107 da Lei nº 5. 764, de 1971 ; 

14.1. 7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira ern funcionam ento no País : 
decreto de autorização; 

14.1 .8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica : ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido polo órgão competente. 

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consol idação respectiva. 

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a 
apresentação dos segu intes documentos: 
14.2.1 . Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em 

14.2.2. 

14.2.3. 

14.2.4. 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 
mais bem classificado, independente se a fase de habilitação irá ou não 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances. 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ ), através do 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda , comprovando possu ir situação 
cadastral ativa para com a Fazenda Federnl. ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual , comprovando possuir 
Inscrição Habilitada no cadas tro de contribuintes estadual , ou Prova de Inscrição 
no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de 

serviço . 
Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 
certidão exped ida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Naciona l (PGFN) , referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social , nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751 , de 02/10/2014 , do Secretário da Receita Federal do 
Bra sil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional ; 
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14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede 

do licitante . mediante a Certidão Negativa ou F1ositiva corn Efeitos de Negativa 
de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 
da Dívida Ativa , exped ida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

14.2.5.1 . Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estadua is 

relacionados ao objeto licitado , deverá comprovar ta l cond ição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda stadual do domic ilio ou sede 

do licitante, ou outra equiva lente, na forma da lei . 

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal , relativa ao domicí lio ou sede 
do licitante , mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa . 
de Débitos e Certidão Neg8tiva ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 
da Divida Ativa , expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal ; 

14.2.6.1 . Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 
relacionados ao objeto licitado , deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou 

14.2.7 . 

14.2.8. 

14.2.9. 

14.2.10. 

sede do licitante, ou outra equivalente , na forma da lei . 

Prova de regularidade relat iva ao Fundo de Garan tia por Tempo de Serviço 

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emit ida pela 
Caixa Económica Federal ; 

Prova de regularidade com a justiça trabal~1ista, mediante a apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalh istas (CNDT), emitida por órgão 

competente da Justiça do Traba lho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/20 1 'I ); 
Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno , 

perigoso ou insa lubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a P' rtir 
de 14 anos, na condição de aprend iz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7° da 

Constitu ição Federal , 

Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, li , da Lei Complementar 
n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também , apresen tar a 
documentação de regu laridade fiscal , social e trabalhista das microempresas 
e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da 

execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o praLo 

de regularização . 
14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será com provada mediante 

apresentação dos seguintes documentos: 
14.3 .1. Certid ão negativa de feitos sobre falênc ia , expedida pelo cartório distribuidor da 

sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial cm caso de pessoas fís icas , 
emitida até 60 (sessenta) dias antes da da ta da sessão públ ica ou que es teja 

dentro do prazo de validade constante da própria certidão; 
14.3.1.1. Caso adm itida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, 

deverá ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil , expedida 
pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante , desde que admi tida a 

sua participação na licitação . 
14.3.2. Bala nço Patrimonial, Demonstração de Resultado de exercício (ORE:) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios socia is apresentados 
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na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substi tu ição por balancetes ou ba lanços provisórios . 

14.3.2.1 . Os documentos rnferidos no item acima limi tar-se-ão ao último exercício 
no caso de a pessoa juríd ica ter sido const ituída t"lá menos de➔ 2 (dois ) 
anos. 

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a 
ex igência deste item med iante apresentação de Balanço de Abertura ou 
do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente 
registrado na forma da lei. 

14.3.2 .3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução 
Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021 , que dispões sobre a 
Escrituração Contábil Digital - CD, para fins fisca is e previdenciários 
poderão apresentar o balanço pa trimonial e os termos de abertura e 
encerramento do livro diário, em versão dig ital , obedecidas as normas 
do parágrafo único do art . 2° da citada instrução quanto a assinatura 
digi tal nos referidos documentos , quanto a Certificação de Segurança 
emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas 
- Brasilei ras - !CP - Brasil. 

14.3.3. 

14.3.4. 

14.3.5. 

Declaração, assinada por Profi ssional área Contábil devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos 
índices econômicos nos termos do § 1 º, art. 69 da Lei 14.133/202 1, aplicando 
fórmulas da seguin te forma: 

/.G 

SG 

Índice de Liquidez Geral (~ 1,00) : 
,1 ciuo Ci r culante ·t lfoa ltzá Ff' I a l .011go l 'rn?.O 

/'a~s,vo C1 r culant e I l 'assit10 N5o Circ11 /cmw 

Índice de Liquidez Corrente{?. 1,00): 
,1 t ivo e, r c11/wtt e 

I C . . - - - - - · 
, f' 11 çs1vo Ci r n1 la n te 

Índice de Solvência Geral{?. 1,00) : 
At ivo Tor ai 

l'assi vu Cirrnlant e + Passivo Não CirL ulmuc 

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índ ices Liquidez 
Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG ), que deverão 
apresentar resultado igual ou superior a 1 (um ). 
As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade 
econôm ico-financeira menor do que o exigido , quando de sua habilitação 
deverão comprovar, considerados os riscos para a administração , patrimônio 
líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens 
ofertados, admitida a atua lização para a data de apresentação da proposta 

através de índices oficiais . 
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14.3.6. O Microempreendedor Individua l (MEi) que protendn au ferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará 
dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 
contábeis do último exercício; 

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA , que será comprovada através da apresentação dos 
seguintes documentos: 
14.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e 

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da lici tação. 
14.4 .1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento 
pleno das condições peculiares da contratação. 

14.5 Registro da licitante na ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) , o qual 
deverá ser comprovado através de publicação do Diário Oficial da União dentro do prazo 
de validade e certificado do INMETRO ou por Organismo de Certificação acreditado (OCP), 
comprovando a conformidade com as normas técnicas aplicáveis a equipamentos 
eletromédicos e refrigeradores científicos, 
14.6 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equiva lente ou superior com o objeto desta contratação, ou com 
item pertinente , por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, regu larmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso . 
14.6.1.Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atesléJclos deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

a) Nome da Licitante, CNPJ , razão social e o domicíl io ; 
b) Nome da Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado que emitiu o atestado 

(colocar a Razão Social/nome do órgão e o CNPJ ); 
c) Dados do Contrato (ou instrumento semelhante) ou outro instrumen o firmado 
pe la 
d} Licitante com a Pessoa Jurídica Pública ou Privada ; 
e) Descrição do material fornecido/serviço prestado ; 

14.6.2 Será admitida , para fins de comprovação de quantitativo a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados. 

14.7 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do forn ecedor. 

14.8 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias á comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administrac;ão, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre ou tros documentos. 

14.9 Prova de atendimento aos requisitos previstos na lei : 
14.1 O Alvará Sanitário vigente expedido pelo órgão da Vig ilância Sanitária do Estado ou do 

Município da sede do licitante, nos termos da Lei 6.360/76 , artigo 2º e artigo 80, 11. 
14.11 Autorização de Funcionamento e Comercialização (AFE) emitida pela ANVISA compatível 

com o objeto da licitação com publicação no DOU . 
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14.12 Autorização Esµccial (AE) emitida pela ANVISA, conforme cstíJbclecido na Portaria nº :344 , 
de 12 de maio de 1998, com publicação no DOU. 

14.13 Além das declarações constantes dos itens específicos ac:ima a licitante deverá apresentar 
ainda as seguintes declarações , sob pena de inabili tação: 

14.13.1 Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art . 
63, 1, da Lei nº 14.133/2021); 

14.13.2 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabi litado da Previdência Soda! , previstas 
em lei e em outras normas específicas , I1a forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 
14.1 33/2021 ); 

14.13.3 Decla ração de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal , nas leis trabalhistas , nas normas 
infralegais. nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de cntn:-}ga das propostas, na 
forma da lei (a rt. 63, § 1°, da Lei nº M .133/2021). 

15 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 
15.1 O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 1 O (dez) dias , 

contados do recebimento da Ordem de Fornecimento. 
15.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada , a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressa lvadas situações de caso fortuito e 
fo rça maior. 

15.3 Os bens deverão ser entregues na sede do Municipio de lmperatriL em endereço 
indicado na Ordem de Fornecimento . 

15.4 No caso de produ tos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser 
inferior a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo tota l recomendado pelo fab ricante. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 
15.5 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 
15.6 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal , é do, rio 

mínimo, 3 (três) meses, ou pelo prazo fornec ido pelo fabricante, se superior, contado a 
partir do primeiro dia útil subsequente á data do recebimento definit ivo do objeto. 

15.7 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

15.8 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bons polo próprio 
Contratado, ou , se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada , de acordo com 
as norrnas técnicas específicas. 

15.9 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição d() peçns, a realização de 
ajustes, reparos e correções necessárias. 
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15.1 O As peças que apresentarem vício ou defeito no per iodo de vigência da garantia deverão 
ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais , que apresentem padrões de 
qualidade e desempenho ig uais ou superiores aos das peças ut il izadas na fabricação do 
equipamento. 

15. 11 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 
retirada do equipamento das dependências da Adm inistração pelo Contratado ou pela 
assis tência técnica autorizada . 

15.12 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso , poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, mediante so lici tação escrita e justificada do Contratado, 
acei ta pelo Contratante. 

1 b.13 Na hipótese do sub item acirna , o Contratado deverá disponibilizar equipamento 
equIvaIente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização 
em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 
adm inistrativos durante a execução dos reparos . 

15.14 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atend imen to da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos , ajustes ou a substituição 
do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos 
custos respectivos , sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

15 15 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado. 

15.16 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato , permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas cond ições, mesmo depois de expirada a vigência 
conlratual. 

16 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
16 1 O contrato deverá ser executado fielmente peléls partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de ?021 , e cada part respond rá p las 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

16.2 Em caso de imped imento, ordem de paral isação ou suspensão do contrato , o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

16.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade , admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim , conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta 
comercial. 

16.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devarn ser cumpridas de imediato. 

16.5 Após a assinatura do contrato ou instrurnento equivalente , o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresen tação 
do plano de fisca lização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscal ização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 
16.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscal izada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14. 133, de 2021 , art. 117, caput). 
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Fiscalização Técnica 
16. 7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato , para que sejam 

cumpridas todas as cond ições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resul tados para a Administração 

16. 7.1 O fisca l técn ico do contrato anotará no his tóri co de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências re lacionadas à execução do contra to. 
com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (art . 11 7, § 1 ° da Lei nº 14.1 33, de 2021 ). 

16. 7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade , o fiscal técn ico do 
contra to emitirá notificações para a correção da execução do contrato , 
determinando prazo para a correção. 

16. 7.3 O fiscal técnico do contra to informará ao gestor do contrato , em tempo 
hábil , a situação que demandar decisão ou adoção de medidas qu 
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso. 

16.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas aprazadas, o fiscal técn ico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do con trato . 

16. 7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabil idade, com vis ta s à 
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Ad ministrativa 
16.8 O fiscal administrativo do contrato veri ficará a manutenção das condiçô s de habil itaçâo 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garan tias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos , solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

16.8.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará ternpestivamenle na solução do 
problema , reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabivcis , quando ultrapassar a sua competência ; 

Gestor do Contrato 
16.9 O gestor do contrato coordenará a atua lização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato , a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratua is, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimen to da 
fina lidade da adm inistração. 

16.100 gestor do cont1 ato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato , de 
todas as ocorrências rolacionad' s à execuç2io do contra to e as med ida s adotadas, 
infoímando, se for o caso, 21 autorid ade superior àquelas que ultrapassa rem a sua 
competência . 

16.11 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habi litação da 
contratad a, para fins de empenho de despesa e pagamento , e anotará os problemas que 
obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 

16.12 O gestor do cont rato emitirá documento comprobatório da avalia ção realizada pelos 
fi scais técn ico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

~ 
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pelo contratado , com menção ao seu desempenho na execução contratua l, baseado nos 
indicadores objetivamente defin idos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

16.13 O gestor do contrato tomará providências pé:lra a forma lização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções , a ser conduzido 
pe la com issão de que trata o art. 158 da Lei nº 11\ .133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal , conforme o caso . 

16.14 O gestor do contrato deverá elaborar re latório final com infom1ações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventua is condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

16.1 5 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de con tratos 
para a formal ização dos procedimentos de liquidação e pagamen to, no valor dimensionado 
pela fi scalização e gestão nos termos do contrato . 

17 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Imperatriz deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 

02 .19.00.10.301.0086 .2263 
Projeto/Atividade: Manutenção das Atenção Primaria 
02.19.00.10.305.0094.2603 
Projeto/Atividade: Vigilância Epidemiológica em Saúde 
Fonte:1601 

17 .2 A dotação relat iva aos exercIcIos financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos crédi tos correspondemes 
med iante apostilamento. 

18 DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

18. 1 O obJeto será recebido provisoriamente, de forma sumaria , no ato da entrega ou 
execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalen te , pclo(a J 
responsável pelo acompanhamento e fiscali zação do conl rato , para efe ito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especi ficações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 

18.2 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em pa rto. inclusivo antt~s do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substitu ído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 
da notificação da contratada , às suas custas , sem projuizo da aplicação das penalidades. 

18.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 1 O (dez) dias úteis, a con tar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalen te pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade executados e consequente acei tação 
mediante t rmo detalr1ado. 

18.4 O praLo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado , de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de dliigêncins para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

18.5 No caso de controvérs ia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qual idade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art . 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , 
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comunicando se à empresa para ornisst.io de No lé FiscéJI no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para e eito de liquidação e pagamento. 

18.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de incon istência s na execução elo obJeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equiva lente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será compu lado para 
os fins do recebimento definitivo. 

18. 7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pe la segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato . 

19 DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
19.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente , correrá o prazo de trinta 

dias úteis para fins de liquidação, na forma da seçao anterior, prorrogáveis por igual 
período. 

19.2 Para fins de liquidação, o setor competente devorá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresen tado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 

19.2. 1 o prazo de validade; 
19.2.2 a data da emissão; 
19.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
19.2.4 o período respectivo de execução do contrato; 
19.2.5 o valo r a pagar; e 
19.2.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

19.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as med idas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regula rização da situação, sem ônus ao contratante. 

19.tl A nota fisca l ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Recei ta Federal do 
Brasil/Previdência , Trabalhistas. FGTS, Estado (dívida ativa e tributos) , Município (dívida 
ativa e tributos ), nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

19.5 Constatando-se situação de irregularidade do contratado , será providenciada sua 
notificação, por escrito , para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis , regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo. apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período , a critério do contratante. 

19.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerad a improceden te , o con tratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscaliLação da regularidade fiscal quanto 
à inadimplência do contratado , bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos . 

19. 7 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente , assegurada ao 
contratado a ampla defesa . 

\ 
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19.8 Havendo a efetiva execução do objeto. os pélgamentos serão realizados normalmente. 
até que se decida pela rescisão do con trato, caso o contratado não regularize sua situação 
fiscal . 

19.9 O pagamento será efetuado no pra o de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa . conforme item anterior. 

19.1 O O pagamento será realizado por meio de ordem bancária , para credi to em l)éir1co . 
agência e conta corrente ind icados pelo contrntado. 

19.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

19 12 Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável 

19.12.1 Independentemente do percentua l de t ibulo inserido na planilh'l , 
quando houver, serão retidos na fonte, qu8ndo da rm.1lin.1ção do 
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

19.13 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional , nos termos da Le i 
Complemen tar nº 123, de 2006 , não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação , por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Le i Complementar. 
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